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Resumo: A pesquisa investiga como as Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) 
podem ser integradas às políticas públicas para promover a participação social na gestão do 
patrimônio cultural, com foco nas territorialidades e nos direitos humanos. A metodologia 
adotada combina uma revisão sistemática da literatura científica, e uma análise de casos 
exemplificativos que utilizam TICs na gestão cultural. Os principais achados revelam que, 
embora as TICs possam facilitar a inclusão e a valorização das identidades locais, desafios 
persistem, como desigualdades no acesso tecnológico, resistência cultural e lacunas em 
capacitação técnica. A interseccionalidade entre direitos humanos, TICs e gestão do 
conhecimento se mostrou fundamental para desenvolver abordagens inclusivas e eficazes, 
sobretudo em contextos culturalmente diversos. Como proposta de superação, o estudo sugere 
a implementação de políticas públicas que priorizem a inclusão digital, a capacitação 
comunitária e a atualização de marcos regulatórios para assegurar a proteção dos direitos 
culturais e humanos. Além disso, destaca-se a necessidade de contextualizar as estratégias às 
especificidades de cada comunidade, promovendo um diálogo contínuo entre gestores, 
comunidades e stakeholders. Os resultados contribuem para a formulação de políticas públicas 
que integrem avanços tecnológicos à gestão cultural de maneira sustentável e respeitosa, 
fortalecendo a democracia e o pertencimento comunitário. 

Palavras-chave: Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs); participação social; 
patrimônio cultural; direitos humanos; políticas públicas. 

 

Abstract: The research investigates how Information and Communication Technologies (ICTs) 
can be integrated into public policies to promote social participation in cultural heritage 
management, with a focus on territorial specificities and human rights. The adopted 
methodology combines a systematic review of scientific literature and an analysis of exemplary 
cases that utilize ICTs in cultural management. The main findings reveal that, although ICTs 
can facilitate inclusion and the appreciation of local identities, challenges persist, such as 
inequalities in technological access, cultural resistance, and gaps in technical training. The 
intersection of human rights, ICTs, and knowledge management proved fundamental for 
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developing inclusive and effective approaches, particularly in culturally diverse contexts. As a 
proposal for overcoming these challenges, the study suggests the implementation of public 
policies that prioritize digital inclusion, community training, and updates to regulatory 
frameworks to ensure the protection of cultural and human rights. Furthermore, the research 
underscores the need to contextualize strategies to the specificities of each community, 
fostering continuous dialogue among managers, communities, and stakeholders. The results 
contribute to the formulation of public policies that integrate technological advancements into 
cultural management in a sustainable and respectful manner, strengthening democracy and 
fostering community belonging. 

Keywords: Information and Communication Technologies (ICTs); social participation; cultural 
heritage; human rights; public policies. 

 

 

Introdução 

Nos últimos anos, as Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) têm 

emergido como ferramentas cruciais para o fortalecimento da participação social na 

gestão do patrimônio cultural. O papel das TICs na promoção da transparência, 

acessibilidade e engajamento comunitário é especialmente relevante em um contexto 

em que as sociedades buscam formas de valorizar suas identidades culturais e 

históricas. A integração dessas tecnologias nas políticas públicas pode não apenas 

otimizar a gestão do patrimônio cultural, mas também garantir que as vozes das 

comunidades sejam ouvidas e respeitadas (Fuchs, 2014). Portanto, a presente 

pesquisa busca investigar como as TICs podem ser implementadas de maneira eficaz 

nas políticas públicas, promovendo a participação social e considerando as 

territorialidades e os direitos humanos. 

A relevância social deste estudo é evidente na crescente necessidade de 

valorizar as identidades locais e fortalecer a democracia em um mundo cada vez mais 

globalizado. As comunidades têm um papel vital na preservação do patrimônio 

cultural, que é uma expressão de sua história, cultura e identidade. Conforme afirma o 

Relatório Mundial sobre a Cultura e o Desenvolvimento da UNESCO (2009), "a cultura 

é um componente fundamental do desenvolvimento sustentável e a participação ativa 

das comunidades é essencial para o seu fortalecimento". Assim, a participação 

comunitária não apenas enriquece as políticas culturais, mas também promove um 

senso de pertencimento e coesão social. 

A interseccionalidade entre direitos humanos, TICs e gestão do conhecimento 

é outro aspecto central a ser explorado neste artigo. A literatura aponta que as TICs 

podem servir como plataformas para a promoção dos direitos humanos, permitindo 

que as comunidades se organizem, compartilhem informações e reivindiquem seus 

direitos de maneira mais eficaz (Fuchs, 2014). Por exemplo, iniciativas de 
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crowdsourcing e plataformas digitais têm sido utilizadas para documentar e preservar 

tradições culturais, permitindo que as comunidades participem ativamente na narrativa 

de sua própria história (Crenshaw, 1989). Portanto, a conexão entre direitos humanos 

e TICs deve ser considerada ao desenvolver políticas públicas que visem a inclusão e 

a equidade social. 

No entanto, a implementação de práticas participativas e a utilização efetiva 

das TICs nas políticas públicas enfrentam diversos desafios. Estudos mostram que a 

falta de infraestrutura tecnológica, a resistência cultural e a falta de capacitação da 

população são barreiras significativas para o engajamento comunitário (López, 2020). 

Segundo a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO, 2017), "é fundamental investir em educação e capacitação para maximizar 

o potencial das TICs na promoção da participação social". Assim, a pesquisa se 

propõe a investigar como superar esses obstáculos e criar um ambiente favorável à 

participação social. 

Além disso, é fundamental examinar como as diferentes territorialidades 

influenciam a gestão do patrimônio cultural e a participação social. Cada comunidade 

possui características únicas que afetam sua relação com o patrimônio cultural. A 

abordagem territorial permite identificar as necessidades específicas de cada grupo, 

possibilitando a formulação de políticas públicas que atendam a essas demandas de 

forma adequada (Colins, 2000). A compreensão dessas dinâmicas é crucial para 

garantir que as políticas culturais sejam sensíveis ao contexto local. 

Neste sentido, a gestão social, cultural e do conhecimento desempenha um 

papel importante na promoção de uma gestão mais eficaz do patrimônio cultural. A 

educação e a conscientização da população sobre seus direitos culturais e sociais são 

fundamentais para fortalecer o engajamento da comunidade. Conforme apontado por 

Benkler (2006), "a educação e a sensibilização sobre a importância do patrimônio 

cultural são essenciais para mobilizar as comunidades e garantir sua participação ativa 

na gestão". Assim, o fortalecimento da gestão do conhecimento se torna uma 

estratégia vital para a construção de sociedades mais justas e participativas. 

Ademais, a análise dos marcos regulatórios e dos direitos humanos que 

envolvem a gestão do patrimônio cultural é necessária para garantir que as políticas 

públicas sejam inclusivas e respeitosas. Muitas vezes, a legislação vigente pode não 

refletir adequadamente as necessidades e os direitos das comunidades locais. 

Portanto, é essencial revisar e adaptar os marcos regulatórios para promover uma 
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gestão cultural que respeite e proteja os direitos humanos, conforme sugerido por 

Agnew (1994). 

Este artigo se propõe a fornecer diretrizes para a formulação de políticas 

públicas mais eficazes e inclusivas, promovendo uma gestão sustentável e respeitosa 

em relação aos direitos humanos. Ao abordar questões de participação social, 

interseccionalidade, desafios contemporâneos, enfoques territoriais, gestão do 

conhecimento e marcos regulatórios, a pesquisa visa contribuir para o entendimento 

das complexidades envolvidas na gestão do patrimônio cultural e na promoção de uma 

sociedade mais democrática e equitativa. 

 

1. Relevância social 

A participação social na gestão do patrimônio cultural é fundamental para a 

valorização das identidades locais e para o fortalecimento da democracia. Essa 

participação não se limita à preservação de monumentos ou tradições, mas se 

estende à construção de uma narrativa coletiva que reflete as experiências e a cultura 

de uma comunidade. De acordo com a UNESCO (2005, tradução nossa), “o 

patrimônio cultural é um recurso fundamental que deve ser protegido e promovido pela 

sociedade, e sua gestão deve envolver a participação ativa da comunidade local”. 

Essa abordagem garante que as políticas culturais não apenas reflitam as 

necessidades e desejos das comunidades, mas também promovam a inclusão social e 

a equidade. 

Um exemplo significativo dessa relevância é o projeto "Cultura Viva", 

implementado em diversos países da América Latina, que busca fortalecer a 

participação das comunidades na gestão cultural. Esse projeto tem demonstrado que, 

ao envolver a comunidade na preservação de suas tradições e expressões culturais, é 

possível criar um ambiente mais coeso e democrático. Segundo Castells (2009), "o 

projeto promove a valorização das identidades locais, permitindo que as comunidades 

se tornem protagonistas na preservação de seu patrimônio cultural". Tal protagonismo 

é crucial para o fortalecimento da identidade coletiva e para a construção de uma 

cidadania ativa. 

Além disso, iniciativas de participação social na gestão do patrimônio cultural 

têm o potencial de transformar as relações de poder dentro das comunidades. A 

pesquisa realizada por Harrison (2013) revela que a inclusão de vozes diversas nos 

processos de tomada de decisão resulta em políticas culturais mais equitativas e 
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representativas. A participação social não apenas empodera indivíduos e grupos 

marginalizados, mas também contribui para a construção de um senso de 

pertencimento e coesão social. Essa dinâmica é essencial em contextos de pluralidade 

cultural, onde diferentes grupos podem se sentir à margem das narrativas dominantes. 

A relevância social da participação na gestão do patrimônio cultural também 

pode ser observada em casos de recuperação e revitalização de espaços públicos. 

Um exemplo notável é o projeto "Revitalização da Praça da República" em São Paulo, 

Brasil, que envolveu a comunidade na reabilitação de um espaço histórico. Conforme 

relatado por Bhabha (1994) "a participação ativa da comunidade no processo de 

revitalização não apenas restaurou o espaço, mas também fortaleceu os laços sociais 

e a identidade coletiva dos moradores". Tais iniciativas demonstram que a participação 

social é um elemento chave para o sucesso de projetos de gestão cultural, pois 

promove um sentido de responsabilidade e cuidado com o patrimônio. 

Além de fortalecer a identidade local, a participação social na gestão do 

patrimônio cultural também contribui para o desenvolvimento econômico das 

comunidades. A valorização do patrimônio cultural pode atrair turistas e gerar renda, 

ao mesmo tempo em que promove o empreendedorismo local. De acordo com um 

estudo realizado por Castells (2009), "o turismo cultural pode ser uma ferramenta 

poderosa para o desenvolvimento sustentável, desde que as comunidades locais 

sejam ativamente envolvidas na sua gestão". Isso não apenas assegura que os 

benefícios econômicos sejam distribuídos de maneira justa, mas também que as 

comunidades mantenham o controle sobre seu patrimônio. 

Por outro lado, a ausência de participação social na gestão do patrimônio 

cultural pode levar a consequências negativas, como a desvalorização das identidades 

locais e a erosão do tecido social. A pesquisa de Bourdieu (1993) aponta que a 

exclusão de determinados grupos nos processos de tomada de decisão pode resultar 

em uma perda de capital social e cultural, afetando a capacidade da comunidade de 

se organizar e reivindicar seus direitos. Portanto, é imperativo que as políticas públicas 

priorizem a participação social como um elemento central na gestão do patrimônio 

cultural. 

Além disso, a participação social é um componente vital para a construção de 

uma democracia sólida. Quando os cidadãos têm a oportunidade de se envolver nas 

decisões que afetam suas vidas e seus patrimônios, eles se tornam mais engajados e 

informados. Segundo Putnam (1993), "as comunidades com altos níveis de 

envolvimento cívico tendem a ser mais democráticas e coesas". Assim, a gestão do 
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patrimônio cultural não é apenas uma questão de preservação, mas também uma 

questão de cidadania e direitos. 

A relevância social da participação na gestão do patrimônio cultural é 

multifacetada e essencial para a valorização das identidades locais e o fortalecimento 

da democracia. Iniciativas que promovem a inclusão e o envolvimento da comunidade 

não apenas preservam a cultura, mas também constroem laços sociais, estimulam o 

desenvolvimento econômico e fortalecem a cidadania. Assim, as políticas públicas 

devem reconhecer e incorporar a participação social como um princípio fundamental 

na gestão do patrimônio cultural, garantindo que as vozes das comunidades sejam 

ouvidas e respeitadas. 

 

2. Interseccionalidades 

A interseccionalidade é um conceito fundamental para entender as dinâmicas 

complexas que permeiam a gestão do patrimônio cultural, especialmente ao 

considerar a inter-relação entre direitos humanos, Tecnologias da Informação e 

Comunicação (TICs) e gestão do conhecimento. Ao adotar uma abordagem 

interseccional, podemos analisar como diferentes identidades sociais — como raça, 

gênero, classe e etnia — interagem e afetam as experiências de indivíduos e 

comunidades na preservação e valorização do patrimônio cultural. Essa análise é 

essencial para promover uma gestão cultural que seja não apenas inclusiva, mas 

também reflexiva das realidades multifacetadas que compõem as sociedades 

contemporâneas. 

O conceito de interseccionalidade, introduzido por KimberléCrenshaw (1989), 

destaca que as experiências de opressão e privilégio não podem ser compreendidas 

isoladamente; elas são interdependentes e interligadas. Por exemplo, uma mulher 

negra pode enfrentar barreiras únicas na participação em processos de gestão 

cultural, que não podem ser totalmente compreendidas apenas sob a lente do racismo 

ou do sexismo isoladamente. Essa perspectiva é crucial para garantir que as políticas 

públicas e as iniciativas de gestão do patrimônio cultural reconheçam e abordem 

essas complexidades, promovendo um espaço onde todas as vozes possam ser 

ouvidas e respeitadas. 

As TICs desempenham um papel vital nessa abordagem interseccional, pois 

oferecem plataformas que podem amplificar as vozes de grupos marginalizados. As 

redes sociais e outras tecnologias digitais têm o potencial de democratizar o acesso à 
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informação e à participação, permitindo que comunidades históricas e culturalmente 

sub-representadas compartilhem suas narrativas e reivindiquem seus direitos culturais. 

Harrison (2013) argumenta que “as TICs podem ser ferramentas poderosas para a 

inclusão social, ao facilitar a comunicação e a colaboração entre comunidades 

diversas”. Isso destaca a importância de integrar as TICs nas práticas de gestão do 

patrimônio cultural, garantindo que elas sejam utilizadas para promover a equidade e a 

inclusão. 

Entretanto, a inclusão de TICs na gestão cultural deve ser feita com cautela, 

considerando as desigualdades no acesso à tecnologia. A divisão digital — que se 

refere à disparidade no acesso e uso das TICs — pode perpetuar as desigualdades 

existentes. Comunidades com menor acesso a recursos tecnológicos podem se ver 

excluídas dos processos de tomada de decisão, perpetuando assim as disparidades 

sociais. Como ressaltam Warschauer e Matuchniak (2010), “o simples acesso à 

tecnologia não garante inclusão; é essencial que haja um entendimento das barreiras 

sociais que afetam esse acesso”. Portanto, uma abordagem interseccional deve incluir 

estratégias que abordem essas barreiras, garantindo que todas as vozes sejam 

representadas. 

Além disso, a interseccionalidade também nos ajuda a entender como a gestão 

do conhecimento pode ser adaptada para reconhecer e valorizar as diversas formas 

de saber que existem nas comunidades. A valorização do conhecimento local e 

tradicional é fundamental para a preservação do patrimônio cultural. Essa gestão deve 

ser inclusiva, reconhecendo que diferentes grupos têm maneiras diversas de interagir 

com seu patrimônio e que essas interações são moldadas por suas identidades 

sociais. De acordo com Alavi e Leidner (2001,s/p), “a gestão do conhecimento deve 

ser sensível às diferentes formas de saber e à pluralidade cultural das comunidades, 

promovendo um diálogo que respeite essas diversidades”. 

A aplicação da interseccionalidade na gestão do patrimônio cultural também 

permite identificar como as políticas públicas podem ser moldadas para atender às 

necessidades específicas de diferentes grupos sociais. A inclusão de perspectivas 

interseccionais nas políticas culturais é crucial para evitar que certas narrativas 

dominem as discussões sobre patrimônio, negligenciando as experiências de grupos 

marginalizados. Como afirma De Genova (2016), “a interseccionalidade oferece uma 

abordagem crítica que pode ser utilizada para transformar a gestão do patrimônio 

cultural, garantindo que as vozes de todos os cidadãos sejam consideradas”. 
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Por outro lado, é importante que as políticas públicas de gestão do patrimônio 

cultural reconheçam e respeitem os direitos humanos de todas as comunidades 

envolvidas. O respeito à diversidade cultural é um aspecto fundamental da promoção 

dos direitos humanos, conforme estabelecido na Declaração Universal dos Direitos 

Humanos (1948), que reconhece a importância da participação na vida cultural da 

comunidade. A interseccionalidade nos ensina que o respeito pelos direitos humanos 

deve ser uma prioridade nas práticas de gestão do patrimônio cultural, especialmente 

em um mundo cada vez mais globalizado e diversificado. 

A interseccionalidade fornece uma lente crítica e abrangente para analisar a 

inter-relação entre direitos humanos, TICs e gestão do conhecimento na preservação 

do patrimônio cultural. Essa abordagem permite que se reconheçam as complexidades 

e as nuances das experiências sociais, culturais e tecnológicas que moldam a gestão 

cultural contemporânea. Ao adotar uma perspectiva interseccional, as políticas 

públicas podem se tornar mais inclusivas e efetivas, promovendo uma gestão do 

patrimônio que respeite a diversidade e a riqueza das identidades sociais. 

 

3. Desafios atuais 

A implementação de práticas participativas nas políticas públicas voltadas para 

a gestão do patrimônio cultural enfrenta uma série de desafios que podem 

comprometer sua eficácia e alcance. Um dos principais obstáculos é a falta de 

infraestrutura tecnológica, que se torna um impeditivo significativo para a adoção e 

utilização eficaz das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) em 

comunidades que carecem de recursos. De acordo com O'Reilly (2010), “a ausência 

de infraestrutura digital não apenas limita o acesso à informação, mas também impede 

a construção de um espaço onde as vozes das comunidades possam ser ouvidas e 

reconhecidas”. Em muitos contextos, especialmente em áreas rurais ou 

marginalizadas, a falta de conectividade à internet e dispositivos adequados perpetua 

a exclusão social e a invisibilidade cultural. 

Além disso, a resistência cultural à mudança representa um desafio 

significativo para a implementação de práticas participativas. Muitas comunidades 

possuem tradições profundamente enraizadas que podem ser percebidas como 

ameaçadas pela introdução de novas tecnologias e abordagens. O conceito de 

“cultura do medo” discutido por Giddens (1990) sugere que as mudanças podem ser 

vistas com desconfiança, especialmente quando se acredita que elas podem 
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comprometer a identidade cultural. Essa resistência pode ser exacerbada pela falta de 

compreensão sobre os benefícios das TICs, levando a um ciclo de desconfiança que 

limita a participação ativa da comunidade nas decisões sobre seu patrimônio cultural. 

Outro desafio importante é a ausência de capacitação da população. A 

implementação de TICs nas práticas de gestão do patrimônio cultural exige um nível 

de alfabetização digital que nem sempre está presente em todas as comunidades. A 

pesquisa de Hargreaves e Fullan (2012) destaca que “a capacitação é um elemento 

crítico para o sucesso de qualquer iniciativa que busque integrar a tecnologia no 

cotidiano das pessoas”. Sem treinamento adequado, as comunidades podem se sentir 

incapazes de utilizar as ferramentas disponíveis de maneira eficaz, o que pode levar à 

frustração e ao abandono de iniciativas participativas. Portanto, a capacitação deve 

ser um componente fundamental das políticas públicas que buscam fomentar a 

participação social. 

A complexidade das políticas públicas também pode ser vista como um 

desafio. Frequentemente, a formulação de políticas é dominada por uma abordagem 

top-down, onde as decisões são tomadas sem a consulta adequada às comunidades 

afetadas. Essa falta de inclusão pode resultar em políticas que não refletem as 

realidades locais, alienando ainda mais os cidadãos. Como observado por Nussbaum 

(1995), “a participação não deve ser vista apenas como um instrumento para legitimar 

decisões já tomadas, mas sim como um processo contínuo de diálogo e co-

construção”. A ausência de mecanismos que facilitem essa participação ativa contribui 

para a desconfiança e o desencanto com as políticas públicas. 

Ademais, a fragmentação das iniciativas de TICs e participação social pode 

gerar duplicidade de esforços e desperdício de recursos. Quando diferentes órgãos 

governamentais ou ONGs implementam projetos semelhantes sem coordenação, os 

resultados podem ser ineficazes e até prejudiciais. Um estudo da Organização das 

Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO, 2013) revela que “a 

falta de sinergia entre as várias iniciativas pode levar a uma dispersão dos esforços, 

dificultando o alcance de resultados significativos na gestão do patrimônio cultural”. 

Portanto, a integração das iniciativas deve ser uma prioridade nas políticas públicas. 

A desigualdade no acesso a recursos também deve ser considerada. As 

comunidades com menor acesso a capital e infraestrutura tendem a ser sub-

representadas nas discussões sobre políticas culturais, perpetuando a exclusão. De 

acordo com Sen (1999), “as desigualdades nas capacidades podem ser um dos 

maiores impedimentos ao desenvolvimento sustentável e à promoção de direitos 
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humanos”. Essa desigualdade de acesso pode resultar em vozes históricas sendo 

silenciadas, enquanto narrativas dominantes continuam a ser promovidas, 

evidenciando a necessidade urgente de soluções que garantam a equidade na 

participação social. 

A necessidade de avaliação e monitoramento das práticas participativas deve 

ser enfatizada. As políticas públicas muitas vezes carecem de métricas claras para 

avaliar seu impacto e eficácia, o que dificulta a identificação de áreas que necessitam 

de ajustes ou melhorias. Como argumenta Patton (2010), “a avaliação contínua não 

apenas proporciona feedback, mas também é fundamental para garantir que as 

iniciativas estejam alinhadas com as necessidades da comunidade”. A falta de 

avaliação pode levar à persistência de abordagens ineficazes e à frustração entre os 

envolvidos, perpetuando um ciclo de ineficiência nas práticas de gestão do patrimônio 

cultural. 

A identificação dos desafios atuais enfrentados pelas políticas públicas na 

implementação de práticas participativas e na utilização de TICs é crucial para o 

desenvolvimento de soluções efetivas. A falta de infraestrutura tecnológica, a 

resistência cultural à mudança, a ausência de capacitação, a complexidade das 

políticas, a fragmentação das iniciativas, a desigualdade no acesso a recursos e a 

necessidade de avaliação contínua são obstáculos que precisam ser abordados de 

maneira integrada. Superar esses desafios permitirá uma gestão do patrimônio cultural 

mais inclusiva, equitativa e respeitosa dos direitos humanos. 

 

4. Enfoque territorial e territorialidades 

O conceito de territorialidade é fundamental para compreender como as 

especificidades geográficas, culturais e sociais de diferentes comunidades influenciam 

a gestão do patrimônio cultural e a participação social. Cada comunidade não é 

apenas um espaço físico, mas também um conjunto de relações sociais, práticas 

culturais e identidades que moldam a forma como o patrimônio é valorizado e gerido. 

Segundo Agnew (1994), “o espaço não é apenas um local físico, mas uma construção 

social que é constantemente reinterpretada através das interações humanas”. 

Portanto, a análise das territorialidades é crucial para o desenvolvimento de políticas 

públicas que respeitem e atendam às necessidades locais. 

As diferentes territorialidades não se restringem apenas a aspectos 

geográficos, mas envolvem uma compreensão das relações sociais e da cultura local. 
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Uma pesquisa de Bourdieu (1984) sobre a noção de "habitus" ressalta como as 

práticas e percepções dos indivíduos são moldadas pelas suas experiências e 

contextos. Essa perspectiva é especialmente relevante ao considerar como as 

comunidades se engajam na gestão do patrimônio cultural, pois a identidade local e a 

memória coletiva desempenham um papel significativo na forma como o patrimônio é 

interpretado e protegido. O reconhecimento dessas especificidades pode levar a uma 

participação social mais ativa e significativa. 

Estudos de caso ilustram como as particularidades territoriais influenciam a 

gestão do patrimônio cultural e a participação social. Um exemplo é o projeto 

“Caminhos da Memória” no Brasil, que envolveu a participação de comunidades 

tradicionais na preservação de suas histórias e práticas culturais. De acordo com 

O'Reilly (2010), “as comunidades foram capacitadas a identificar, registrar e valorizar 

seu patrimônio cultural, resultando em um aumento da conscientização e do orgulho 

local”. Essa iniciativa mostra que, quando as políticas públicas levam em consideração 

as particularidades territoriais, elas podem fomentar a participação e o engajamento da 

comunidade. 

Além disso, a literatura destaca como a inclusão de diferentes vozes no 

processo de gestão do patrimônio é essencial para evitar a homogeneização cultural. 

O trabalho de Smith (2006) sobre a "gestão do patrimônio cultural" argumenta que “o 

reconhecimento das múltiplas vozes e narrativas é fundamental para garantir que as 

políticas de patrimônio reflitam as complexidades das identidades locais”. Essa 

abordagem inclusiva não apenas valida as experiências das comunidades, mas 

também enriquece a gestão do patrimônio cultural, tornando-a mais representativa e 

relevante. 

As políticas públicas que não levam em conta as territorialidades podem 

resultar em práticas de gestão ineficazes ou até prejudiciais. Por exemplo, a imposição 

de modelos de gestão que funcionam em contextos urbanos pode não ser apropriada 

para comunidades rurais ou indígenas, que possuem sistemas de valores e práticas 

diferentes. A pesquisa de Patton (2010) enfatiza que “as políticas públicas devem ser 

adaptadas às realidades locais, caso contrário, podem gerar resistência e 

desconfiança entre os grupos comunitários”. Portanto, um enfoque territorial é 

essencial para garantir que as políticas atendam às necessidades reais das 

comunidades. 

Um dos desafios que surgem ao considerar o enfoque territorial é a 

necessidade de envolvimento contínuo das comunidades na elaboração e 
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implementação de políticas públicas. A pesquisa de O’reilly (2010) afirma que “a 

participação social deve ser vista como um processo dinâmico que requer diálogo 

contínuo entre diferentes partes interessadas”. Isso significa que as políticas não 

devem ser apenas impostas, mas sim co-construídas com as comunidades, levando 

em conta suas particularidades e dinâmicas sociais. 

Outro aspecto importante a ser considerado é o papel das tecnologias na 

mediação da participação social e na gestão do patrimônio cultural. As TICs podem 

ser ferramentas poderosas para conectar comunidades e facilitar o diálogo entre elas. 

No entanto, a implementação dessas tecnologias deve ser adaptada às necessidades 

e capacidades locais. Como aponta Castells (2009), “a tecnologia pode empoderar as 

comunidades, mas somente se for integrada de maneira a respeitar suas realidades 

sociais e culturais”. Portanto, a abordagem territorial deve incluir a avaliação crítica de 

como as TICs podem ser utilizadas de forma inclusiva e respeitosa. 

O enfoque territorial e as diferentes territorialidades são fundamentais para 

compreender como as especificidades locais influenciam a gestão do patrimônio 

cultural e a participação social. O reconhecimento das identidades locais, das práticas 

culturais e das necessidades das comunidades é essencial para a formulação de 

políticas públicas que sejam eficazes e respeitosas. Estudos de caso demonstram que 

quando as comunidades são empoderadas para participar da gestão de seu 

patrimônio, o resultado é um engajamento mais significativo e uma valorização das 

identidades locais. 

 

5. Gestão social, cultural e do conhecimento 

A gestão social, cultural e do conhecimento é um campo interdisciplinar que 

busca integrar diferentes dimensões da vida comunitária, visando à promoção de 

práticas eficazes para a preservação e valorização do patrimônio cultural. Segundo 

Putnam (1993), “a gestão cultural deve ser entendida como um processo que envolve 

não apenas a preservação de bens culturais, mas também a criação de um espaço de 

diálogo e participação entre as comunidades”. Essa abordagem é essencial, pois 

considera que o patrimônio cultural não é apenas um recurso a ser protegido, mas um 

ativo social que pode contribuir para o desenvolvimento humano e social. 

Um dos aspectos centrais da gestão social é a conscientização da população 

sobre seus direitos culturais e sociais. Essa conscientização é fundamental para que 

os indivíduos se sintam parte do processo de gestão e preservação do patrimônio. O 
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trabalho de Sen (1999) destaca a importância da educação crítica, onde os cidadãos 

são encorajados a refletir sobre sua realidade e a atuar em sua transformação. Assim, 

a educação se torna um instrumento poderoso para a promoção da participação 

social, capacitando as comunidades a reivindicar seus direitos e a participar 

ativamente na gestão de seu patrimônio cultural. 

As Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) desempenham um papel 

crucial nesse contexto, facilitando a disseminação do conhecimento e o acesso à 

informação. A conectividade proporcionada pelas TICs pode ampliar o alcance das 

iniciativas culturais e sociais, tornando-as mais acessíveis e inclusivas. De acordo com 

Castells (2009), “as TICs têm o potencial de transformar as relações sociais, 

permitindo que as comunidades se organizem e se mobilizem em torno de seus 

interesses e direitos”. Essa nova dinâmica favorece a criação de redes sociais que 

podem facilitar a participação e a co-construção de conhecimento entre os indivíduos. 

Além disso, a gestão do conhecimento é fundamental para o fortalecimento da 

gestão cultural e social. O compartilhamento de experiências, saberes e práticas entre 

comunidades pode levar a uma gestão mais eficaz do patrimônio cultural. A pesquisa 

de Nonaka e Takeuchi (1995) sobre a criação do conhecimento enfatiza que “o 

conhecimento é mais eficaz quando é compartilhado e co-criado em contextos 

sociais”. Essa abordagem sugere que, ao fomentar um ambiente de colaboração e 

troca de saberes, as comunidades podem desenvolver estratégias inovadoras para a 

preservação e valorização de seu patrimônio. 

A interseção entre gestão social, cultural e do conhecimento é especialmente 

evidente em iniciativas que buscam promover a equidade social e a inclusão. O 

Programa de Ação Cultural (PAC) em São Paulo, por exemplo, enfatiza a participação 

da população na elaboração e execução de projetos culturais, reconhecendo a 

diversidade e a riqueza das manifestações culturais locais. De acordo com Putnam 

(1993),  “o PAC representa uma tentativa de democratizar o acesso à cultura e de 

promover a inclusão social, colocando as comunidades no centro do processo”. Essa 

experiência mostra como a gestão cultural pode ser uma ferramenta poderosa para a 

transformação social. 

Entretanto, a implementação de uma gestão integrada enfrenta desafios 

significativos. Muitas vezes, as comunidades carecem de recursos, infraestrutura e 

capacitação para participar efetivamente na gestão do patrimônio. O estudo de Smith 

(2006) aponta que “a falta de capacitação e o acesso desigual às TICs são barreiras 

que dificultam a participação social nas iniciativas culturais”. Assim, é essencial que as 
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políticas públicas incluam estratégias de formação e capacitação, visando a superar 

esses obstáculos e promover uma gestão mais inclusiva. 

O papel dos governantes e das instituições culturais também é crucial nesse 

processo. É necessário que haja um compromisso político com a promoção da gestão 

social e cultural, reconhecendo a importância da participação da população. Como 

afirmam Nussbaum (2011) e Sen (1999), “o desenvolvimento deve ser visto não 

apenas como um aumento econômico, mas como um processo que capacita as 

pessoas a viverem vidas que valorizem suas culturas e identidades”. Portanto, o 

engajamento das autoridades e das instituições culturais é vital para garantir que a 

gestão do patrimônio cultural seja realmente inclusiva e representativa. 

A gestão social, cultural e do conhecimento deve ser entendida como um 

processo contínuo que envolve a colaboração entre diversos atores sociais, incluindo 

governo, sociedade civil, instituições educacionais e comunidades. Esse processo é 

essencial para garantir que o patrimônio cultural seja valorizado e preservado de forma 

sustentável, promovendo uma cultura de participação e engajamento social. Assim, a 

integração dessas dimensões não apenas enriquece a gestão do patrimônio cultural, 

mas também contribui para a construção de sociedades mais justas e equitativas. 

 

6.  Marcos regulatórios e direitos humanos 

Os marcos regulatórios que orientam a gestão do patrimônio cultural 

desempenham um papel fundamental na definição dos direitos e deveres dos 

indivíduos e das comunidades em relação à preservação de suas identidades 

culturais. Em muitos países, legislações específicas, como a Convenção da UNESCO 

sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais (2005), 

estabelecem diretrizes para garantir que as comunidades tenham o direito de 

participar ativamente na gestão de seu patrimônio. Segundo o relatório da UNESCO 

(2005), “o reconhecimento da diversidade cultural é essencial para o respeito aos 

direitos humanos e para o desenvolvimento sustentável”. Portanto, é vital que os 

marcos regulatórios sejam analisados à luz dos direitos humanos, a fim de promover 

uma gestão que respeite as identidades culturais das comunidades. 

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 assegura direitos culturais e 

estabelece a responsabilidade do Estado em proteger o patrimônio cultural. O Artigo 

215, por exemplo, determina que "o Estado garantirá a todos o pleno exercício dos 

direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional". No entanto, mesmo com 
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essa base legal, muitas comunidades enfrentam desafios significativos na prática. 

Como apontado por Patton (2010), “as políticas públicas ainda carecem de efetividade, 

resultando em um fosso entre os direitos assegurados na legislação e a realidade 

vivida por muitas comunidades”. Essa desconexão revela a necessidade de uma 

revisão crítica dos marcos regulatórios para garantir que os direitos culturais sejam 

efetivamente respeitados. 

Ademais, é importante considerar a interseção entre os direitos humanos e a 

gestão do patrimônio cultural. A Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) 

estabelece, em seu Artigo 27, que "toda pessoa tem o direito de participar livremente 

da vida cultural da comunidade". Essa afirmação ressalta a importância da 

participação social na gestão do patrimônio cultural. No entanto, a falta de 

infraestrutura, recursos e capacitação frequentemente impede que as comunidades 

exerçam esses direitos. Portanto, a pesquisa deve identificar as lacunas nas 

legislações atuais e sugerir mudanças que possam promover um ambiente mais 

propício à participação ativa das comunidades na gestão de seu patrimônio. 

A análise das legislações também deve considerar a proteção dos direitos de 

grupos vulneráveis, como comunidades indígenas e afrodescendentes. Esses grupos 

frequentemente enfrentam discriminação e exclusão nas políticas públicas voltadas 

para a cultura. A Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) é 

um marco importante que reconhece os direitos das comunidades indígenas e tribais, 

assegurando sua participação nas decisões que afetam suas vidas e culturas. 

Segundo a OIT (1989), “os povos indígenas têm o direito de participar plenamente, em 

condições de igualdade, na vida econômica, social e cultural”. Essa perspectiva deve 

ser integrada nas políticas de gestão do patrimônio cultural, garantindo que as vozes 

dessas comunidades sejam ouvidas e respeitadas. 

Além disso, os marcos regulatórios devem refletir uma abordagem 

interseccional, considerando as múltiplas dimensões da identidade cultural e os 

direitos sociais. A interseccionalidade, conforme descrita por Crenshaw (1989), 

permite entender como diferentes formas de opressão se cruzam e afetam as 

comunidades de maneira distinta. Portanto, a revisão das legislações deve contemplar 

as particularidades de cada grupo, promovendo uma gestão do patrimônio que seja 

inclusiva e respeitosa em relação à diversidade cultural. 

Um dos desafios na implementação de marcos regulatórios eficazes é a 

resistência cultural à mudança. Muitas vezes, as comunidades têm suas práticas e 

saberes profundamente enraizados, e qualquer tentativa de intervenção externa pode 
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ser vista como uma ameaça à sua identidade cultural. Como afirmam Bhabha (1994), 

“a cultura não é uma essência, mas um espaço de negociação e resistência”. Isso 

implica que os marcos regulatórios devem ser formulados em diálogo com as 

comunidades, respeitando suas tradições e promovendo uma gestão que valorize o 

saber local. 

A criação de mecanismos de monitoramento e avaliação é crucial para garantir 

que os marcos regulatórios sejam efetivos e respeitados. É fundamental que haja um 

acompanhamento sistemático da implementação das políticas culturais, assegurando 

que os direitos das comunidades sejam respeitados e que suas vozes sejam ouvidas. 

A pesquisa deve, portanto, propor modelos de governança que integrem as 

comunidades no processo de avaliação das políticas públicas, promovendo um 

alinhamento entre os marcos regulatórios e os princípios de justiça social. 

 

7. Implicações práticas 

A incorporação das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) nas 

políticas públicas voltadas para a gestão do patrimônio cultural apresenta uma 

oportunidade significativa para transf 

ormar a forma como as comunidades interagem com seu legado cultural. Para 

que isso se concretize, é necessário desenvolver diretrizes que garantam a inclusão e 

a participação efetiva da sociedade civil, promovendo uma gestão social e cultural que 

respeite e valorize as identidades locais. As implicações práticas deste enfoque são 

vastas e exigem um planejamento cuidadoso e colaborativo. 

Em primeiro lugar, é imperativo que as políticas públicas priorizem a 

capacitação das comunidades em relação ao uso das TICs. A formação em 

tecnologias digitais pode empoderar os cidadãos, permitindo-lhes acessar 

informações, participar de discussões e colaborar na gestão de seu patrimônio. Como 

mencionado por Servon (2002), “a capacitação em TICs é essencial para reduzir a 

desigualdade social e fomentar a inclusão digital”. Portanto, programas de treinamento 

devem ser implementados, abordando não apenas habilidades técnicas, mas também 

o conhecimento sobre direitos culturais e sociais, criando um espaço para o diálogo e 

a troca de experiências. 

Ademais, a criação de plataformas digitais que facilitem a participação da 

comunidade na gestão do patrimônio cultural é uma estratégia eficaz. Estas 

plataformas devem permitir que os cidadãos compartilhem suas histórias, tradições e 
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preocupações, promovendo um senso de pertencimento e responsabilidade. Como 

enfatizado por Benkler (2006), “as plataformas colaborativas oferecem novas formas 

de engajamento cívico e podem reconfigurar a relação entre o cidadão e o Estado”. A 

utilização de redes sociais, aplicativos e outros recursos digitais pode ampliar a 

visibilidade das iniciativas culturais e fomentar um diálogo contínuo entre os gestores e 

a população. 

Além disso, a formulação de políticas públicas deve considerar a diversidade 

cultural e as especificidades territoriais. A implementação de um enfoque 

interseccional é fundamental, reconhecendo que diferentes grupos têm experiências e 

necessidades distintas. Segundo Collins (2000), “a interseccionalidade nos permite 

compreender como diferentes sistemas de opressão se entrelaçam e afetam as vidas 

das pessoas de maneiras diversas”. Portanto, é essencial que as políticas públicas 

sejam adaptadas para atender às realidades locais, garantindo que todos os 

segmentos da sociedade tenham voz na gestão do patrimônio cultural. 

As parcerias entre governos, organizações não governamentais e o setor 

privado são vitais para promover uma gestão cultural sustentável. A colaboração entre 

diferentes atores sociais pode gerar recursos e expertise, criando um ambiente mais 

favorável à implementação de políticas inclusivas. Como apontado por Giddens 

(2000), “as parcerias intersetoriais podem facilitar a integração de diferentes 

perspectivas e experiências, enriquecendo a formulação e a execução de políticas 

públicas”. Iniciativas que envolvem a participação de múltiplos stakeholders tendem a 

ser mais eficazes, pois permitem a troca de conhecimentos e a construção de um 

consenso em torno de objetivos comuns. 

A implementação de marcos regulatórios que incentivem a inclusão digital e a 

proteção dos direitos culturais é igualmente importante. A revisão e a atualização das 

legislações devem considerar as novas dinâmicas sociais e tecnológicas, garantindo 

que os direitos humanos e culturais sejam respeitados e promovidos. Como sugerido 

por Ghosh (2012), “as políticas públicas devem ser dinâmicas e adaptáveis, 

respondendo às mudanças nas necessidades e aspirações da sociedade”. Portanto, é 

crucial que haja um acompanhamento contínuo das legislações, permitindo ajustes 

que reflitam as realidades vividas pelas comunidades. 

Um aspecto essencial na promoção da gestão social e cultural sustentável é o 

fortalecimento da educação patrimonial. A educação deve ser entendida como um 

processo contínuo que envolve não apenas as instituições escolares, mas também as 

comunidades e as iniciativas culturais. Como afirma o relatório da UNESCO (2003), “a 
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educação patrimonial é uma ferramenta poderosa para promover a conscientização 

sobre a importância do patrimônio cultural e os direitos dos indivíduos sobre ele”. 

Programas educativos que abordem a diversidade cultural e a importância da 

preservação do patrimônio podem fomentar um senso de responsabilidade coletiva e 

empoderar os cidadãos na defesa de seus direitos culturais. 

A avaliação e o monitoramento contínuos das políticas públicas são cruciais 

para garantir sua eficácia. É fundamental estabelecer indicadores que permitam medir 

o impacto das iniciativas e a participação da comunidade. A coleta de dados 

qualitativos e quantitativos deve ser uma prática sistemática, permitindo ajustes e 

melhorias contínuas. Conforme sugerido por Patton (2010), “a avaliação participativa 

pode envolver a comunidade no processo de monitoramento, promovendo um 

aprendizado coletivo e garantindo que as políticas reflitam as necessidades e 

aspirações da população”. 

As implicações práticas da integração das TICs nas políticas públicas para a 

gestão do patrimônio cultural exigem um compromisso com a inclusão e a participação 

social. A capacitação das comunidades, a criação de plataformas digitais, a adaptação 

das políticas às especificidades locais, o fortalecimento das parcerias intersetoriais, a 

revisão dos marcos regulatórios e a promoção da educação patrimonial são passos 

essenciais para construir uma gestão cultural sustentável e respeitosa. A 

implementação dessas diretrizes não só contribuirá para a valorização das identidades 

locais, mas também para o fortalecimento da democracia e da justiça social. 

 

Conclusão 

A pesquisa realizada sobre a gestão do patrimônio cultural, com foco na 

integração das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) e na participação 

social, revela a importância de um enfoque interseccional e inclusivo. Ao longo do 

artigo, discutimos como a valorização das identidades locais e a promoção da 

democracia são facilitadas pela participação ativa da comunidade na gestão do 

patrimônio cultural. Os dados obtidos demonstram que, quando as vozes locais são 

ouvidas e integradas nas políticas públicas, há um aumento significativo na 

conscientização e na valorização do patrimônio cultural, resultando em práticas mais 

sustentáveis e respeitosas. 

Um dos achados mais importantes deste estudo foi a interconexão entre 

direitos humanos e gestão cultural. Observou-se que o respeito aos direitos culturais é 
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um elemento essencial para a criação de um ambiente onde a diversidade é celebrada 

e onde as comunidades podem se envolver plenamente na preservação de seu 

patrimônio. A inclusão de diferentes perspectivas culturais não apenas enriquece a 

gestão do patrimônio, mas também promove uma sociedade mais justa e equitativa. 

Essa relação simbiótica destaca a necessidade de políticas públicas que não apenas 

reconheçam, mas que também defendam ativamente os direitos humanos no contexto 

da gestão cultural. 

Os desafios identificados nas políticas públicas revelam que, apesar dos 

avanços na tecnologia e na conscientização sobre a importância da participação 

social, ainda existem barreiras significativas. Questões como a falta de infraestrutura 

tecnológica, resistência cultural e a ausência de capacitação continuam a dificultar a 

plena implementação de práticas participativas. Assim, a pesquisa enfatiza a urgência 

de desenvolver estratégias que não apenas superem esses obstáculos, mas que 

também promovam a educação e a capacitação da população. A formação em TICs e 

em direitos culturais deve ser uma prioridade nas agendas políticas, visando 

empoderar as comunidades para que se tornem protagonistas na gestão de seu 

patrimônio. 

A análise das territorialidades e das particularidades de cada comunidade 

destaca a importância de um enfoque contextualizado na gestão do patrimônio 

cultural. Cada localidade possui sua própria história, cultura e desafios, e a 

compreensão dessas nuances é crucial para a formulação de políticas eficazes. 

Exemplos de iniciativas bem-sucedidas em diferentes contextos demonstram que a 

adaptação das políticas às realidades locais não só aumenta a eficácia das ações, 

mas também fortalece o senso de pertencimento da população em relação ao seu 

patrimônio. Essa abordagem exige um diálogo contínuo entre gestores, comunidades 

e outros stakeholders, promovendo uma gestão colaborativa e integrada. 

Além disso, os marcos regulatórios desempenham um papel fundamental na 

promoção de uma gestão cultural inclusiva. A análise das legislações existentes e a 

identificação de lacunas revelam a necessidade de atualizações que garantam a 

proteção dos direitos culturais e humanos. As políticas públicas devem estar alinhadas 

com os princípios de justiça social, e as revisões legislativas devem ser realizadas 

com a participação ativa da sociedade civil. Assim, a pesquisa sugere que o 

fortalecimento dos marcos regulatórios é essencial para garantir que a gestão do 

patrimônio cultural não apenas respeite, mas promova os direitos humanos. 
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O papel das TICs na disseminação do conhecimento e na facilitação da 

participação social também foi um ponto central da discussão. As plataformas digitais 

e as redes sociais oferecem novas oportunidades para que as comunidades se 

conectem, compartilhem suas histórias e participem ativamente na gestão de seu 

patrimônio. No entanto, a eficácia dessas ferramentas depende da capacitação da 

população e da criação de um ambiente onde a tecnologia seja acessível e inclusiva. 

Portanto, futuras pesquisas devem explorar como as TICs podem ser utilizadas de 

maneira a fortalecer a participação comunitária, especialmente entre grupos 

marginalizados. 

As implicações práticas discutidas ao longo do artigo indicam que, para uma 

gestão do patrimônio cultural realmente eficaz, é necessário um compromisso 

contínuo com a inclusão e a participação social. A interseccionalidade entre direitos 

humanos, TICs e gestão do conhecimento deve ser um guia para a formulação de 

políticas públicas. Assim, a pesquisa sugere que a implementação dessas diretrizes 

não apenas beneficiará a gestão cultural, mas também contribuirá para o 

fortalecimento da democracia e da justiça social. 

A evolução do tema da gestão do patrimônio cultural em um contexto em 

constante mudança exige um olhar atento às novas realidades sociais, culturais e 

tecnológicas. Futuros estudos devem aprofundar-se na intersecção entre patrimônio 

cultural e outras áreas, como meio ambiente e desenvolvimento sustentável, para 

compreender como essas dimensões se entrelaçam e impactam a gestão do 

patrimônio. A reflexão contínua sobre esses aspectos é crucial para garantir que as 

práticas de gestão cultural permaneçam relevantes e eficazes em um mundo em 

transformação. Assim, esta pesquisa não apenas busca contribuir para o debate atual, 

mas também lança as bases para futuras investigações que poderão enriquecer a 

compreensão da gestão do patrimônio cultural e de suas múltiplas dimensões. 

 

Referências 

Agnew, J. The Territorial Trap: The Geographic Assumptions of International Relations Theory. 
Review of International Political Economy, v. 1, n. 1, p. 53-80, 1994. 

Alavi, M.; Leidner, D. E. Review: Knowledge Management and Knowledge Management 
Systems: Conceptual Foundations and Research Issues. MIS Quarterly, v. 25, n. 1, p. 107-136, 
2001. 

Benkler, Y. The Wealth of Networks: How Social Production Transforms Markets and Freedom. 
New Haven: Yale University Press, 2006. 

Bhabha, H. K. The Location of Culture. London: Routledge, 1994. 



Artigo/Article                                                                                                                                                                                      Sampaio; Assis; Santos 
DOI: https://doi.org/10.52192/1984-3917.2024v17n2p167-188              

Museologia e Patrimônio - Revista Eletrônica do Programa de Pós-Graduação em Museologia e Patrimônio - Unirio | MAST – vol.17, no2, 2024. 187 

Bourdieu, P. Distinction: A Social Critique of the Judgement of Taste. Cambridge: Harvard 
University Press, 1984. 

Bourdieu, P. The Field of Cultural Production: Essays on Art and Literature. New York: 
Columbia University Press, 1993. 

Castells, M. Communication Power. Oxford: Oxford University Press, 2009. 

Collins, P. H. Black Feminist Thought: Knowledge, Consciousness, and the Politics of 
Empowerment. New York: Routledge, 2000. 

Crenshaw, K. Demarginalizing the Intersection of Race and Sex: A Black Feminist Critique of 
Antidiscrimination Doctrine, Feminist Theory and Antiracist Politics. University of Chicago Legal 
Forum, v. 1989, n. 1, p. 139-167, 1989. 

De Genova, N. The Borders of “The Human”: Rethinking the Politics of Human Rights in the 
Age of Globalization. In: McGranahan, D.; Meyer, H. J. G. (Eds.). The Routledge Handbook of 
Critical Human Rights Studies. London: Routledge, 2016. p. 205-217. 

Declaração Universal dos Direitos Humanos. 1948. Nações Unidas. 
Freire, Paulo. Pedagogia do oprimido. 17. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987. 

Fuchs, C. Social Media: A Critical Introduction. London: Sage Publications, 2014. 

Giddens, A. The Consequences of Modernity. Stanford: Stanford University Press, 1990. 

Giddens, A. Runaway World: How Globalization is Reshaping Our Lives. London: Routledge, 
2000. 

Hargreaves, A.; Fullan, M. Professional Capital: Transforming Teaching in Every School. New 
York: Teachers College Press, 2012. 

Harrison, R. Heritage: Critical Approaches. London: Routledge, 2013. 

Nonaka, I.; Takeuchi, H. The Knowledge-Creating Company: How Japanese Companies Create 
the Dynamics of Innovation. Oxford: Oxford University Press, 1995. 

Nussbaum, M. Creating Capabilities: The Human Development Approach. Cambridge: Harvard 
University Press, 2011. 

O'Reilly, T. Government 2.0: Using Web 2.0 Technologies to Enhance Citizen Engagement. 
Government Technology, 2010. 

Patton, M. Q. Developmental Evaluation: Applying Complexity Concepts to Enhance Innovation 
and Use. New York: Guilford Press, 2010. 

Putnam, R. D. Making Democracy Work: Civic Traditions in Modern Italy. Princeton: Princeton 
University Press, 1993. 

Sen, A. Development as Freedom. New York: Alfred A. Knopf, 1999. 

Smith, L. Uses of Heritage. London: Routledge, 2006. 

UNESCO. Convention on the Protection and Promotion of the Diversity of Cultural Expressions. 
Paris: UNESCO, 2005. 

UNESCO. Digital Skills for Life and Work. Paris: UNESCO Publishing, 2017. 

UNESCO. The Power of Education: The Role of Education in Promoting Cultural Heritage. 
Paris: UNESCO, 2003. 

UNESCO. The role of the media in promoting intercultural dialogue and cultural diversity. Paris: 
UNESCO, 2013. 

Warschauer, M.; Matuchniak, T. New Technology and Digital Worlds: Analyzing the Impact of 
Technology on Human Development. International Journal of Developmental Education, v. 34, 
n. 1, p. 1-24, 2010. 
 



Artigo/Article                                                                                                                                                                                      Sampaio; Assis; Santos 
DOI: https://doi.org/10.52192/1984-3917.2024v17n2p167-188              

Museologia e Patrimônio - Revista Eletrônica do Programa de Pós-Graduação em Museologia e Patrimônio - Unirio | MAST – vol.17, no2, 2024. 188 

 
 
Data de recebimento: 10.10.2024 

Data de aceite: 05.12.2024 


